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A EXMA. SENHORA JUÍZA FEDERAL GENEVIÈVE GROSSI ORSI (RELATORA CONVOCADA):

R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta pela parte autora em face da sentença de fl. 79/81, que julgou improcedente o pedido de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, tendo em vista que não ficou comprovado o labor rural, no período pretendido, por inexistência de início de prova material.

Em razões de apelação (fl. 83/95), a parte autora requer que seja reconhecido o período de tempo rural, que somado ao período de tempo urbano, permite a concessão da aposentadoria pleiteada. 

Contrarrazões à fl. 99.

É o sucinto relatório.

V O T O

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço da apelação interposta.

Inicialmente, registro que a presente ação foi ajuizada em 10/12/2010 e o requerimento administrativo foi efetuado em 17/11/2010 (fl. 14). Embora não esteja muito claro qual o período rural que se pretende a averbação, analisarei o período entre 1964 (12 anos) e 1999 (último vínculo rural registrado em CTPS).

Pois bem.

No caso em apreço, os documentos apresentados, como início de prova material do labor rural, foram: 

a) Certidão de nascimento da autora de 1952 em que consta a profissão do pai como lavrador (fl. 16);

b) CTPS com vínculos rurais entre 1983 e 1999 e vínculo urbano entre 1999 e 2010 (fl. 19/23);

c) Declaração de proprietário de fazenda constando que a autora desempenhou labor rural no ano de 1975 (fl. 24).

De pronto, observo que não há início de prova material em nome da autora entre 1964 e 1982. O primeiro vínculo na CTPS dela é de 1983, como trabalhadora rural. A profissão do pai registrada em 1952 não permite, por si só, que se projete, para o ano de 1964 em diante, o labor rural dele e, em consequência, o de filha, a partir dos 12 (doze) anos de idade. Não há nada, nos autos, que comprove que, posteriormente a 1952, estivesse o pai da autora e toda a família em ambiente rural e trabalhando na roça. Por sua vez, quanto à declaração com menção ao ano de 1975, não se presta ao início de prova material, posto que o seu teor equivale ao de prova testemunhal. 

Neste passo, acrescento que, conforme depoimentos colhidos (fl. 53/57), a autora menciona que iniciou o labor rural aos 15 (quinze) anos e não aos 12 (doze) anos de idade; no entanto, sequer tal afirmação foi confirmada pelas testemunhas. Com efeito, constou nos depoimentos:

Depoimento da parte autora (fl. 55) 

eu comecei a trabalhar como lavradora aos quinze anos de idade; eu trabalhei nas fazendas Itaiquara, Monteiro, Boa Esperança, Santa Margarida, armando Braz, João Delorenzo, Chiquito Pinheiro, Tião Pinheiro, Perobas, etc; eu trabalhei diariamente como lavradora, até ser contratada na fábrica de tecidos Santa Margarida; eu trabalhei como operária por oito anos; faz dois anos que eu parei de trabalhar; o último local em que trabalhei foi na fábrica de tecidos; eu trabalhei na fábrica de tecidos de dois mil a dois mil e oito; a última roça que trabalhei antes de entrar na fábrica foi para “Joaquim José D’latore”. 

Depoimento da primeira testemunha: Maria Aparecida Ferreira (fl. 56) 

eu trabalhei com a autora nas fazendas Santa Margarida, Barro Preto, Monteiro, nas safras de café; a autora também trabalhou na fábrica de tecidos Santa Margarida; eu não me recordo o ano em que nós começamos a trabalhar juntas; o primeiro local em que nós trabalhamos juntas foi na fazenda Santa Margarida. 

Depoimento da segunda testemunha: Maria de Lourdes Reis Silva (fl. 57)  

eu trabalhei com a autora nas lavouras da fazenda Barro Preto e Estância Geovana, por dois anos em cada um deles,sendo que esse trabalho era diário; posteriormente, nós não trabalhamos juntas, mas eu sei que ela continuou trabalhando na roça; eu posso informar que ela trabalhou ao todo por vinte e cinco ou trinta anos como lavradora; ela trabalhou em algum outro local, que não era na roça, por algum tempo.

Nesta toada, não só a prova material é fraca, como também a prova testemunhal não comprova que a autora já estivesse na lida rural aos 15 anos de idade, não sendo possível reconhecer e averbar o longo período rural anterior a 1983 (data do primeiro registro da CTPS), ou seja, de 1964 a 1982, sem qualquer início de prova material. 

Quanto ao período posterior, entre 1983 e 1999, entendo que não é necessária a sua análise, posto que, ainda que se somasse de forma contínua o labor desempenhado pela autora entre 1983 e 2010 (DER), não totalizariam 30 anos de tempo de contribuição, necessários à aposentadoria pretendida nesta ação. Com efeito, o mencionado interregno perfaz somente 27 anos de contribuição/tempo de labor, sendo insuficiente à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição. De toda sorte, cumpre registrar que a autora já está em gozo de aposentadoria por idade com DIB em 08/05/2012.

Nestas razões, sob qualquer ângulo, impõe-se a manutenção da sentença. 

Custas e honorários. Custas e honorários ficam mantidos na forma arbitrada na sentença. 

Conclusão. Ante o exposto, nego provimento ao recurso da parte autora, nos termos da fundamentação supra.
É como voto. 

JUÍZA FEDERAL GENEVIÈVE GROSSI ORSI

RELATORA CONVOCADA

(documento assinado eletronicamente)

Nº Lote: 2021002655 - 2_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0052003-53.2016.4.01.9199/MG
Nº Lote: 2021002655 - 2_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0052003-53.2016.4.01.9199/MG

[image: image1.jpg]